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PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO nº DL-002/2024-ADM

O Secretários de GOVERNO E GESTÃO; AGRICULTURA, PECUÁRIA E APOIO
COMUNITÁRIO; CULTURA; ASSISTÊNCIA SOCIAL, CIDADANIA | E
EMPREENDEDORISMO; SAÚDE; EDUCAÇÃO; INFRAESTRUTURA URBANISMO E
SERVIÇOS PÚBLICOS; ESPORTE E JUVENTUDE da Prefeitura Municipal de
Jaguaretama, vem abrir o presente processo de dispensa de licitação para a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LINK DE INTERNET
BANDA LARGA POR MEGA OFERTADO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS
DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA DE JAGUARETAMAICE, de
conformidade com o estabelecido na fase preparatória, que passa a fazer parte integrante
deste processo, independente de transcrição.

[) FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A presente dispensa de licitação tem como fundamento o art. 75, inciso VIII, e o art. 72,
da Lei nº 14.133/2021.

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA E PREÇO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

|- DA NECESSIDADE DO OBJETO.

Trata os presentes autos de procedimentos que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LINK DE INTERNET BANDA LARGA POR
MEGA OFERTADO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DA PREFEITURA DE JAGUARETAMAICE, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas nos documentos em anexo

os DISPENSA DELICITAÇÃO.
Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio
constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este
princípio. Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua
importância e necessidade extrema de idoneidade, se submete ao crivo de devida
justificativa que ateste o referido ato.
Em 01 de abril de 2021 entrou em vigor a Lei 14.133/2021, iniciando um novo marco nas
Licitações e contratos.
Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos princípios da
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra.
Entretanto há requisições que por características específicas tornam-se impossíveis ou
inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou
impossíveis a lei previu exceções as regras, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade
de licitação. Trata-se de certame realizado sob obediência ao estabelecido no artigo 72,
lei 14.133/2021
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Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de ii
de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos
1 - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
11 - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta
Lei;
1 - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos;
IV - Demonstração da compati
compromisso a ser assumido;
V- Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínima necessária;
VI - Razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - Autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

jade da previsão de recursos orçamentários com o

No nosso caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso
VIII do artigo 75 da Lei nº 14133/2021.

Art. 75. É dispensável a licitação:

VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar
prejuizo ou comprometer a continuidade dos -serviços públicos ou a
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens,
públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários
ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas
de obras e serviços que possam ser concluídas no prazomáximo de 1
(um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da
calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a
recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste
inciso;

No caso em questão se verifica a análise no art. 75, VIII, da Lei 14,133/2021, o que justifica
a contratação direta.

Hll - DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE.
Esse processo tem a finalidade de contratar o serviço de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA FORNECIMENTO DE LINK DE INTERNET BANDA LARGA POR MEGA
OFERTADO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS
DA PREFEITURA DE JAGUARETAMAICE.
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O serviço a ser contratado é essencial e imprescindível para dos diversos setores e
manutenção das atividades administrativas do município de Jaguaretama.

Diante da necessidade emergencial de manutenção das atividades e prestação de
serviços essenciais à comunidade, justificamos a contratação emergencial por dispensa

de licitação após a rescisão contratual, embasada nos termos da Lei Federal 14.133/21.

Considerando a ultratividade da Lei Federal 8.666/93, com fulcro nos artigos 78 e 79, cujos
tratam das hipóteses que ensejam na rescisão contratual. Tal ato administrativo encontra
amparo em suma, no inciso III do artigo supracitado. Desse modo, em virtude dos fatos
elencados no processo administrativo que tramita na Procuradoria Geral do município,
optamos pela contratação em tela pelos motivos que se seguem:

] 1. Necessidade de Continuidade do Serviço: A rescisão contratual gerou um
imprevisto que pode impactar negativamente a continuidade dos serviços
essenciais prestados à população. A não contratação imediata de uma nova
empresa poderia acarretar interrupções significativas e prejuizos à comunidade
atendida.

2. Razões Técnicas e Operacionais: A rescisão do contrato anterior pode ter sido
motivada por razões técnicas ou operacionais que exigem uma substituição rápida
é eficaz para evitar lacunas na prestação de serviços. A contratação emergencial
se faz necessária para garantir a continuidade e a qualidade desses serviços.

3. Impossibilidade de Competição: Dadas as circunstâncias específicas da
emergência e a urgência na contratação, torna-se inviável a realização de um
processo licitatório que atenda aos prazos necessários para a retomada imediata
dos serviços. A dispensa de licitação é a alternativa viável e legalmente respaldada
pela Lei Federal 14.133/21 nessas situações excepcionais.

4 Preservação do Interesse Público: A contratação emergencial visa
primordialmente à preservação do interesse público, garantindo a continuidade dos
serviços essenciais e o bem-estar da comunidade atendida. Qualquer demora na

O) contratação poderia comprometer a qualidade de vida e a segurança dos cidadãos.
5. Transparência e Prestação de Contas: Todos os passos relacionados à

contratação emergencial serão devidamente documentados e estarão sujeitos a
escrutínio público, assegurando a transparência e a prestação de contas
necessárias para garantir a lisura do processo.

Portanto, considerando os argumentos expostos, prosseguimos para a contratação
emergencial por dispensa de licitação APÓS A RESCISÃO CONTRATUAL, visando
assegurar a continuidade e a qualidade dos serviços essenciais prestados à comunidade.

Atrela-se tanto à justificativa de preço, quanto à habilitação e qualificação da contratada,
além da caracterização e comprovação da situação fática que autoriza a Dispensa de

Licitação por meio de parecer técnico.
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Em análise aos presentes autos, observamos os preços apresentados pela empresa,

estão compatíveis com os praticados no mercado, obedecendo a fase preparatória.

A proposta para os serviços disponibilizados pela empresa supracitada é compatível e não
apresenta diferença que venha influenciar na escolha, ficando está vinculada a verificação

da habilitação e de critérios do menor preço. Além disso, a escolha do Fornecedor se deu
principalmente, devido aos valores apresentados em proposta, os quais declara estão
incluídos todos os custos inseridos para prestação dos serviços em tela.

IV-DAS COTAÇÕES.
Na contratação em epigrafe, verificou-se no Termo de Referência os preços praticados no
mercado devido à natureza do Objeto do procedimento.
O valor mais vantajoso ofertado conforme a planilha de preços foi de R$ 32.910,00
(TRINTA E DOIS MIL, NOVECENTOS E DEZ REAIS).
Comprovadamente, demostra-se que a contratação está dentro dos valores demercado.

V- DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO.
O critério de menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral,
e o meio de aferi-lo está em juntar ao processo, propostas compatíveis com o Termo de
Referência, de acordo com a Lei 14.133/2021.
No caso em questão verificamos, como já foi dito, tratar-se de situação pertinente de
Dispensa de Licitação, o qual deverá ser composto por no mínimo três propostas validas,
sendo aceitas como proposta também, as cotações inseridas.
Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade
do mercado em se tratando de serviço similar, podendo a Administração adquiri-lo sem
qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

VI- DA ESCOLHA.
A empresa escolhida neste processo para sacramentar aCONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA FORNECIMENTO DE LINK DE INTERNET BANDA LARGA PORMEGA
OFERTADO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DA
PREFEITURA DE JAGUARETAMACE, foi a empresa FRADENET SERVICOS DE
COMUNICAÇAO MULTIMIDIA EIRELI, CNPJ: 27.476.034/0001-03.

VII - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL.
Nos procedimentos administração para contratação, a Administração tem o dever de
verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no artigo 62 Lei 14.133/2021.

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e
documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de
realizar o objeto da licitação, dividindo-se em:
| - Jurídica;
Il - Técnica;
HIl - Fiscal, Social e Trabalhista;
IV— Econômico Financeira
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Diante disso resta deixar resignado que a contratada demostrou habilmente sua
habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico financeira e regularidade
fiscal.

vim - DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS
ORÇAMENTÁRIOS COM O COMPROMISSO A SER ASSUMIDO.
DECLARAMOS para os devidos fins, especialmente em atendimento ao disposto no art.

16 da Lei Complementar nº 101/2000- Lei de Responsabilidade Fiscal, informamos que
há estimativa de impacto Orçamentário e Financeiro, o processo encontra-se em
compatibilidade e adequado com a nossa Legislação Municipal, em especial com o PPA -
Plano Plurianual, com a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e por fim, com a LOA - Lei
Orçamentária anual, e assim sendo, existe previsão dos recursos orçamentários, para

assegurar o pagamento das despesas relacionadas ao objeto indicado acima, consoante
O) Sa disponibilidade de dotação orçamentária para a tal finalidade

IX- DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:
As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos específicos,
consignados no Orçamento do Município, na seguinte dotação orçamentária:

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
1. SECRETARIA DE GOVERNO E GESTÃO: 0202.04.122.0001.2.002 — MANUTENÇÃO E

GERENCIAMENTO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA SEC. DE GOVERNO E
GESTÃO; 150000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS;

2 SECRETARIA DE AGRICULTURA PECUÁRIA E APOIO COMUNITÁRIO:
0909.04.122.0026.2.051 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS AMINISTRATIVOS DA SEC. DE
AGRICULTURA; 150000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS;

3. SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL CIDADANIA E EMPREENDEDORISMO:
1010.08.122.0005.2.059 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO; 150000000 —RECURSOS
NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS;

4 SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE: 1801.04.122.0028.2.108 - MANUTENÇÃO
o DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA SEC. DE ESPORTE E JUVENTUDE; 150000000 -

RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS;
5. FUNDEB: 1515.12.361.0014.2.088 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO BÁSICA

—ENSINO INFANTIL; 154000000 - TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB;
6. FUNDEB: 1515.12.381.0014.2.084 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DAEDUCAÇÃO BÁSICA
- ENSINO FUNDAMENTAL; 154000000 - TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB;

7. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO: 0707.12.122.0013.2.027 - GESTÃO E MANUNTENÇÃO DA
SEC. DE EDUCAÇÃO; 150010001 - RECEITAS DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DA
EDUCAÇÃO;

8. SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO: 1701.13.122.0028.2.092 — MANUTENÇÃO DOS
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA SEC. DE CULTURA E TURISMO; 150000000 -
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; .

o. SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA URBANISMO E SERVIÇO PÚBLICO:
0505.15.122.0021.2.010 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DAS SEC
DE INFRAESTRUTURA; 150000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS,
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10. SECRETARIA DE SAÚDE: 0606.10.122.0008.2.018 — GERENCIAR A SECÍ
SAÚDE: 150000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS,

11. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE: 0608.10.301.0009.2.020 - MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO
PRIMÁRIA; 160000000 —BLOCO DE MANUTENÇÃO SUS;

42 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE: 0608.10.302.0010.2023 - MANUTENÇÃO DO
ATENDIMENTO DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA; 160000000 - BLOCO DE MANUTENÇÃO
SUS;

43. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE: 0606.10.303.0012.2.024 - MANUTENÇÃO DA
ASSISTÊNCIA FARMACEUTICA; 160000000 - BLOCO DE MANUTENÇÃO SUS;

14. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE: 0606. 10.304.0011.2.025 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA
VIGILÂNCIA EM SAÚDE; 160000000 - BLOCO DE MANUTENÇÃO SUS;
ELEMENTO DE DESPESAS: 33904000 — SERV. TECNOLOGIA
INFORMAÇÃO/COMUNIC. — PJ; SUBELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.40.97 —
DESPESAS DE TELEPROCESSAMENTO.

hd Jaguaretama-CE, 04 de abfil de 2024.

JOSÉ AI PEIXOTO FRANCISCO HELDER PINHEIRO
SECRETÁRIA DE GOVERNO E LEMOS

GESTÃO SECRETÁRIO DE AGRICULTURA
PECUÁRIA EAPOIO
COMUNITÁRIO

aa E RODRIGUES DE FRANCIS: Nie E
OLIVEIRA SILVA

SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SECRETÁRIA DE SAÚDE

PRICILA CUNHACORDEIRO FERNANDO rfáLo BORGES
SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA DIOGENES

SOCIAL SECRETARIO DE ESPORTE E
JUVENTUDE

BARBARA RODRIGUES PEREIRA JOSI JO RODRIGUES XAVIER
TEÓFILO CRETÁRIO DE

SECRETÁRIA DE CULTURA E INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
TURISMO PÚBLICOS
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MINUTA DE CONTRATO

Nº CONTRATO:

TERMO DE CONTRATO DE Nº QUE FAZEM ENTRE SI A
SECRETARIA DE DE JAGUARETAMA-CE, E A EMPRESA

» PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

O MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA-CEARÁ, com sede em Av. Nº
-bairro - Jaguaretama, Estado do Ceará, -CEP inscrito(a) noCNPJ

O sbon . neste ato representado pela sua Secretária de
» Sra. doravante denominada

CONTRATANTE, e a Empresa inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
n , sediado(a)Rua Nº Bairro

7 -CE, CEP: , doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) » inscrito no

CPF nº tendo em vista o que consta no Processo nº cem
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 5
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1.1. Este Termo de Contrato vincula-se ao Aviso de Dispensa de Licitação, identificado no
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1) 1.2. Discriminação do objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE

LINK DE INTERNET BANDA LARGA POR MEGA OFERTADO PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA DE

JAGUARETAMA/CE

1T ESPECIFICAÇÃO UND | QUANT | V.UNT. | V.TOTAL

1 MEGA

2:0"CLÂUSULA SEGUNDA = VIGÊNCIA E EXECUÇÃO: “MB
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato terá início na data de sua assinatura, e

encerramento em de de 2024, NÃO PODENDO SER PRORROGADO nos

termos do Art. 75, Inciso VIII da Lei Federal 14.133/21.
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22. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura, até xx de
março de2024.
2.3. A prestação do serviço licitado deverá ser feita de forma parcelada, de acordo com a necessidade
do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de ORDEM DE
SERVIÇOS, pela unidade administrativa contratante;
2.3.1. Em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da emissão da ORDEM DE SERVIÇOS, nos locais
determinados pelaCONTRATANTE.
2.4. O objeto deverá ser executado rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no
Termo de Referência bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância destas
condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou
indenização por parte da inadimplente.

O valor do presente Termo de Contrato é de R$

3.1.1. O valor é referente a contratação pelo período de vigência do contrato, sendo o serviço
realizado uma vez ao ano.
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, . trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4.1 As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos específicos,
derivados do e consignados no Orçamento do Município, na seguinte dotação
orçamentária:

Dotação Orçamentária: Elemento de Despesas: Fonte

5.1 - Os pagamentos serão realizados mediante apresentação da Nota Fiscal do objeto e fatura
correspondente. As faturas deverão ser aprovadas, obrigatoriamente, pela Secretaria Contratante,
que atestará a entrega do objeto licitado.
5.2 - Os pagamentos serão feitos de acordo com a realização dos serviços, em até 30 (trinta) diasdo
mês subsequente ao adimplemento da obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste
subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor,
de acordo com os valores contidos na Proposta de Preços do licitante em conformidade com projeto
básico.
5.3 - Por ocasião da realização dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias
“a respectiva Nota Fiscal. À Fatura eNota Fiscal deverão ser emitidas em nome daSECRETARIA
DE acompanhado das Certidões Federais, Estaduais eMunicipais.
5.4/0 pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e
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da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais;
5.4.1. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

à. À comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida

Ativa da

União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta REB/PGEN

nº 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
e. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
à. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através
de Certificado de Regularidade —CRF;
e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

[1] apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943.” (NR), conforme Lei
12.440/2011 de 07 de julho de 2011.
5.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.
5.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.
68, Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a regularidade
fiscal.

º 5.9, Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
5.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.11, A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida

Lei Complementar.

6.1 Os preços são fixos e irreajustáveis;
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7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contra!

8.1. O prazo de execução da realização dos serviços desta licitação deverá ser de até 24 (VINTE E
QUATRO) horas, após a autorização de ORDEM DE SERVIÇO;
82 Os serviços de intemet, deverão ser prestados nos locais elencados pela Autoridade Competente
dentro dos limites estabelecidos do Município de Jaguaretama, de acordo com a necessidade,
interesse e conveniência da Contratante, com vistas a assegurar as condições imprescindíveis e
específicas da execução dos serviços. Devendo toda e qualquer orientação técnica ser dada somente
por profissionais devidamente habilitados.
83. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.
9.3. À execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos
estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação
de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.
9.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados.
9.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
9,6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para

prevenir riscos na execução contratual.
9.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, à suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.
9.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização

ou o acompanhamento pelo contratante.

10.1. As obrigações da CONTRATANTE

wewwjaguaretama.ce gov.br
Rua Tristão Gonçalves, 185 / Jaguaretama-CE

=== EEB ;63480-000 / Tel: (88) 3576-1305 / CNPJ: 07:442.825/000!Os



«6 JACUARETAMA
2 nun CAPITAL NACIONAL DO ESPIRITISMO

10.1.1. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei Nº.
14.133/2021.
10.1.2. Fiscalizar e verificar se os serviços estão atendendo satisfatoriamente a necessidade pública

para a qual foram requeridos.
10.1.3. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com os serviços

prestados, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas.
10.1.4. Providenciar os pagamentos a CONTRATADA mediante a apresentação da Nota
Fiscal/Fatura e recibo.
As obrigações da CONTRATADA.
a) executar o objeto, de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos
desse instrumento sempre de acordo com a unidade gestora do presente Contrato.
b) responsabilizar-se por todos os custos inerentes aos estágios, seguros, encargos sociais, tributos,

[1] transporte e outras despesas necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato.
) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações decorrentes
da inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos de lei;
e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si

ou por seus representantes, na execução do Objeto do presente contrato, isentando o

CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que eventualmente possa ocorrer;
f) Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas no termo de referência.
£) A contratada não será responsável por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou força
maior e por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidade não previstos no edital, proposta e
no contrato assinado com a CONTRATANTE.
h) Será de responsabilidade do Contratado o pagamento de toda e qualquer situação decorrente da
execução do objeto da licitação a que se refere o presente contrato, inclusive eventuais reclamatórias
trabalhistas que venham a ser formuladas decorrentes dessa respectiva execução.

i) A Contratada deverá se responsabilizar por todas as despesas exigidas pelos órgãos competentes
[]) como Tributos Municipais, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, bem como, quaisquer outras

despesas necessárias para a execução do objeto do presente contrato;
j) A Contratada é responsável por danos causados diretamente a Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando a execução do objeto. Serão considerados injustificados

os atrasos não comunicados tempestivamente ou indevidamente fundamentados, ficando sua

aceitação a critério do CONTRATANTE.
k) A CONTRATADA deverá colocar como responsável pelo menos um proposto com experiência
comprovada em execução de serviços semelhantes aos licitados.
|) A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências
e condições a seguir estabelecidas:
1- Prestar os serviços de acordo com o Termo de Referência e demais anexos, projetos e asNormas
da ABNT e ANATEL.
1 - Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas

(ABNT) e demais normas

internacionais pertinentes ao objeto contratado;
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HH - Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços;

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
11.12. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11,1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
1115. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
111.6, Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

O 117. Ensciar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a Dispensa de Licitação Eletrônica ou a execução do contrato;
11.1.9. Fraudar a Dispensa de Licitação Eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;
11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza
11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da Dispensa de Licitação, mesmo após o encerramento da fase
de lances.
11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
11.112. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
112. O fomecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a

O imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens [1.1.1 a 1.1.1
«) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
11.124 11.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11:1.8

a 11,1.12,
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
113.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
113.2. As peculiaridades do caso concreto;
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11.33. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.34. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
113.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
11.4, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
11.6. À penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

O apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
11.8, A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
11,9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
11.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 14.1 33, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

11.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este
Aviso

Ca) 12.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos 7/9
incisos I a IX do art. 137 da Lei 14.133/2021.
12.2. A extinção do contrato poderá ser:
1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;
H- Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução
de disputas, desde que haja interesse da Administração;
IN - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral, ou por decisão judicial.
12.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão

ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo

no respectivo processo.
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12.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências
indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e
no Termo de Referência, anexo aoEdital.
12.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme
ocaso:
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
125.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações emultas.
5ECLAUSULATREZEEVED ACO ES
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

O | jgssscrAUSULAQUATORZE=ALTERAÇÕESO 5 Dosmna non
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 14.133/2021.
14.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do Art. 124 da Leinº 14.133/2021,
o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões

de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA QUINZE= DOS CASOSOMISSOS.
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei nº 14,133, de 2021.

16NCUÁUSULA DEZESSEIS = PUBLICAÇÃO, 511575
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no

Diário Oficial do Município de Jaguaretama, conforme Lei 14.133/2021.

O 1US/CrAUSULADEZESSETESRORO-2Un1 500
17.1. É eleito o Foro Do Município de Jaguaretama-Ceará para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação.
17.12. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Jaguaretama-CE, — de de 2024.

Secretária de
CONTRATANTE CONTRATADA
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